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DECRETO Nº 56.850, 
DE 18 DE MARÇO DE 2011

Introduz alterações no Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto nos artigos 8º, XXIV e § 10, e 112 da 
Lei 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se 

segue os dispositivos adiante indicados do Regulamen-
to do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Trans-
porte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
- RICMS, aprovado pelo Decreto n° 45.490, de 30 de 
novembro de 2000:

I - os §§ 3º e 4º do artigo 27 das Disposições Tran-
sitórias:

“§ 3º - O disposto neste artigo vigorará até 31 de 
dezembro de 2012.” (NR);

“§ 4º - O diferimento previsto neste artigo condicio-
na-se a que:

1 - o contribuinte esteja em situação regular peran-
te o fisco;

2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus 
estabelecimentos:

a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 
Estado;

b) débitos do imposto declarados e não pagos no 
prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento;

c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera adminis-
trativa, não pagos no prazo fixado para o seu recolhi-
mento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Impo-
sição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamen-
te na esfera administrativa, relativos a crédito indevido 
do imposto proveniente de operações ou prestações 
amparadas por benefícios fiscais concedidos em desa-
cordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da 
Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao 
disposto no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, 
judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a 
juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Adminis-
tração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição na 
dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco 
sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera adminis-
trativa seja garantido por depósito administrativo, fian-
ça bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro 
tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administra-
ção Tributária.” (NR);

II - os §§ 3° e 4º do artigo 32 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro 

de 2012.” (NR);
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que:
1 - o contribuinte esteja em situação regular peran-

te o fisco;
2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus 

estabelecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento;

c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera adminis-
trativa, não pagos no prazo fixado para o seu recolhi-
mento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Impo-
sição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamen-
te na esfera administrativa, relativos a crédito indevido 
do imposto proveniente de operações ou prestações 
amparadas por benefícios fiscais concedidos em desa-
cordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da 
Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao 
disposto no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, 
judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a 
juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Adminis-
tração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição na 
dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco 
sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera adminis-
trativa seja garantido por depósito administrativo, fian-
ça bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro 
tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administra-
ção Tributária.” (NR);

III - os §§ 3° e 4º do artigo 33 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro 

de 2012.” (NR);
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que:
1 - o contribuinte esteja em situação regular peran-

te o fisco;
2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus 

estabelecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento;

c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera adminis-
trativa, não pagos no prazo fixado para o seu recolhi-
mento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Impo-
sição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamen-
te na esfera administrativa, relativos a crédito indevido 
do imposto proveniente de operações ou prestações 
amparadas por benefícios fiscais concedidos em desa-
cordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da 
Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao 
disposto no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, 
judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a 
juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Adminis-
tração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição na 
dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco 
sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera adminis-
trativa seja garantido por depósito administrativo, fian-
ça bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro 
tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administra-
ção Tributária.” (NR);

IV - os §§ 3° e 4º do artigo 34 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro 

de 2012.” (NR);
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que:
1 - o contribuinte esteja em situação regular peran-

te o fisco;
2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus 

estabelecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento;

c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera adminis-
trativa, não pagos no prazo fixado para o seu recolhi-
mento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Impo-
sição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamen-
te na esfera administrativa, relativos a crédito indevido 
do imposto proveniente de operações ou prestações 
amparadas por benefícios fiscais concedidos em desa-
cordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da 
Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao 
disposto no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, 
judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a 
juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Adminis-
tração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição na 
dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco 
sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera adminis-
trativa seja garantido por depósito administrativo, fian-
ça bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro 
tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administra-
ção Tributária.” (NR);

V - os §§ 3° e 4º do artigo 35 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro 

de 2012.” (NR);
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que:
1 - o contribuinte esteja em situação regular peran-

te o fisco;
2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus 

estabelecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento;

c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera adminis-
trativa, não pagos no prazo fixado para o seu recolhi-
mento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Impo-
sição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamen-
te na esfera administrativa, relativos a crédito indevido 
do imposto proveniente de operações ou prestações 
amparadas por benefícios fiscais concedidos em desa-
cordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da 
Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao 
disposto no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, 
judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a 
juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Adminis-
tração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição na 
dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco 
sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera adminis-
trativa seja garantido por depósito administrativo, fian-
ça bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro 
tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administra-
ção Tributária.” (NR);

VI - os §§ 3° e 4º do artigo 37 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro 

de 2012.” (NR);
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que:

1 - o contribuinte esteja em situação regular peran-
te o fisco;

2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus 
estabelecimentos:

a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 
Estado;

b) débitos do imposto declarados e não pagos no 
prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento;

c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera adminis-
trativa, não pagos no prazo fixado para o seu recolhi-
mento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Impo-
sição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamen-
te na esfera administrativa, relativos a crédito indevido 
do imposto proveniente de operações ou prestações 
amparadas por benefícios fiscais concedidos em desa-
cordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da 
Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao 
disposto no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, 
judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a 
juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Adminis-
tração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição na 
dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco 
sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera adminis-
trativa seja garantido por depósito administrativo, fian-
ça bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro 
tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administra-
ção Tributária.” (NR);

VII - os §§ 3° e 4º do artigo 39 do Anexo II:
“§ 3° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro 

de 2012.” (NR);
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que:
1 - o contribuinte esteja em situação regular peran-

te o fisco;
2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus 

estabelecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento;

c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera adminis-
trativa, não pagos no prazo fixado para o seu recolhi-
mento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Impo-
sição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamen-
te na esfera administrativa, relativos a crédito indevido 
do imposto proveniente de operações ou prestações 
amparadas por benefícios fiscais concedidos em desa-
cordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da 
Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao 
disposto no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, 
judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a 
juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Adminis-
tração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição na 
dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco 
sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera adminis-
trativa seja garantido por depósito administrativo, fian-

ça bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro 
tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administra-
ção Tributária.” (NR);

VIII - os §§ 2° e 4º do artigo 44 do Anexo II:
“§ 2° - Este benefício vigorará até 31 de dezembro 

de 2012.” (NR);
“§ 4º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que:
1 - o contribuinte esteja em situação regular peran-

te o fisco;
2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus 

estabelecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento;

c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera adminis-
trativa, não pagos no prazo fixado para o seu recolhi-
mento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Impo-
sição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamen-
te na esfera administrativa, relativos a crédito indevido 
do imposto proveniente de operações ou prestações 
amparadas por benefícios fiscais concedidos em desa-
cordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da 
Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao 
disposto no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, 
judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a 
juízo da Procuradoria Geral do Estado, se inscritos na 
dívida ativa, ou a juízo do Coordenador da Adminis-
tração Tributária, caso ainda pendentes de inscrição na 
dívida ativa;

b) os débitos declarados ou apurados pelo fisco 
sejam objeto de pedido de parcelamento deferido e 
celebrado, que esteja sendo regularmente cumprido;

c) o Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM 
ainda não julgado definitivamente na esfera adminis-
trativa seja garantido por depósito administrativo, fian-
ça bancária, seguro de obrigações contratuais ou outro 
tipo de garantia, a juízo do Coordenador da Administra-
ção Tributária.” (NR);

IX - o § 2° do artigo 46 do Anexo II:
“§ 2° - Este benefício vigorará enquanto vigorar 

o Convênio ICMS-113/06, de 6 de outubro de 2006.” 
(NR);

X - os §§ 1º, 2º e 3° do artigo 52 do Anexo II:
“§ 1º - O benefício previsto neste artigo condiciona-

se a que:
1 - o contribuinte esteja em situação regular peran-

te o fisco;
2 - o contribuinte não possua, por qualquer de seus 

estabelecimentos:
a) débitos fiscais inscritos na dívida ativa deste 

Estado;
b) débitos do imposto declarados e não pagos no 

prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de seu 
vencimento;

c) débitos do imposto decorrentes de Auto de Infra-
ção e Imposição de Multa - AIIM, em relação ao qual 
não caiba mais defesa ou recurso na esfera adminis-
trativa, não pagos no prazo fixado para o seu recolhi-
mento;

d) débitos decorrentes de Auto de Infração e Impo-
sição de Multa - AIIM ainda não julgado definitivamen-
te na esfera administrativa, relativos a crédito indevido 
do imposto proveniente de operações ou prestações 
amparadas por benefícios fiscais concedidos em desa-
cordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, “g”, da 
Constituição Federal;

3 - na hipótese de o contribuinte não atender ao 
disposto no item 2:

a) os débitos estejam garantidos por depósito, 
judicial ou administrativo, fiança bancária, seguro de 
obrigações contratuais ou outro tipo de garantia, a 

Comunicado

GESTÃO PÚBLICA
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS
COMUNICADO

Artigo 115 da CE
Suplemento Especial
A Unidade Central de Recursos Humanos, à vista do que dispõe o § 2º do 
artigo 5º do Decreto nº 50.881, de 14 de junho de 2006, COMUNICA que as 
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30 de abril de 2011, em cumprimento ao disposto no § 5º, do artigo 115, da 
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A Unidade Central de Recursos Humanos coordenará a coleta e a sistematização 
dos dados, da Administração Direta e Autarquias do Estado, e encaminhará à 
Imprensa Oficial do Estado S.A. IMESP.
As entidades fundacionais, de economia mista e as empresas públicas, não 
abrangidas pelo Decreto nº 50.881/2006, deverão encaminhar o quantitativo 
de seus quadros diretamente à Imprensa Oficial do Estado S.A. - IMESP até o 
dia 13 de abril de 2011.
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